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PORTARIA 108/26 DE 23 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, da Prefeitura Municipal 
de Paracambi, por nomeação na forma da lei.

R E S O L V E:

Conceder ao (a) servidor (a), Glaucilaynne da Silva Francis-co, Matrícula nº 
36/13265, Merendeira, do Quadro Permanente da Secretaria Muni-cipal de 
Educação, 03 (três) mês (s) de Licença (Prêmio), referente ao(s) período(s) 
(2018/2023), com início 01 de agosto de 2026 e término em 30 de outubro de 
2026, de acordo com o que dispõe o art. 100 da Lei Municipal nº 1.225/17 de 
19.05.17 e Processo nº 8615/2025.

ANA PAULA PEREIRA ALVES
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA 109/26 DE 23 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, da Prefeitura Municipal 
de Paracambi, por nomeação na forma da lei.

R E S O L V E:

Conceder ao (a) servidor (a), Marilene Silva de Castro de Freitas, Matrícula nº 
36/12470, Professora, do Quadro Permanente da Secretaria Municipal de 
Educação, 03 (três) mês (s) de Licença (Prêmio), referente ao(s) perí-odo(s) 
(2013/2018), com início 03 de agosto de 2026 e término em 01 de novembro de 
2026, de acordo com o que dispõe o art. 100 da Lei Municipal nº 1.225/17 de 
19.05.17 e Processo nº 8727/2025.

ANA PAULA PEREIRA ALVES
Secretária Municipal de Administração
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SEMAD Nº 001/2026

Dispõe sobre os critérios e procedimentos para a conversão da licença-prêmio 
em pecúnia por necessidade do serviço, nos termos do art. 103, §6o, da Lei 
Complementar no 1.225/2017, e dá outras providências.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere a legislação em vigor,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a aplicação do poder 
discricionário previsto no art. 103, §6º do Estatuto dos Servidores do Município 
de Paracambi;

CONSIDERANDO a imperiosa observância aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e isonomia;

CONSIDERANDO a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 635 
de Re-percussão Geral;

CONSIDERANDO a necessidade de unificar a interpretação administrativa no 
âmbito do Município para garantir segurança jurídica,

RESOLVE:

Art.1º – O gozo da licença-prêmio é a regra e o direito prioritário do servidor, 
constituindo a con-versão em pecúnia por necessidade do serviço uma 
medida de caráter absolutamente excepcional.

Art.2º – A conversão da licença-prêmio em pecúnia para servidor em atividade 
somente será ad-mitida quando o gozo da licença se tornar materialmente 
impossível, de forma definitiva e objeti-vamente comprovada, por uma das 
seguintes razões:
I – O servidor ser o único ocupante, em atividade, de um cargo público de 
provimento efetivo den-tro de sua carreira no quadro de pessoal do Município;
II – O servidor ser o único detentor de habilitação técnica ou legal, sem 
substituto habilitado no quadro municipal, para o desempenho de função 
indispensável e permanente; ou
III – Que o afastamento do servidor comprometerá a continuidade e a 
eficiência da prestação do serviço público.

Parágrafo único – A impossibilidade de que trata este artigo deve ser atestada 
formalmente pela Secretaria de Administração, com base em dados funcionais 
e de quadro de pessoal.

Art.3º – É expressamente vedada a conversão da licença-prêmio em pecúnia, 
para servidor em atividade, quando a “necessidade do serviço” for justificada 
por:
I – Desfalques temporários de pessoal, férias de colegas, ou outras situações 
de gestão administra-tiva que possam ser supridas por planejamento e 
reorganização interna;
II – Alegações genéricas de “acúmulo de serviço”, sem o enquadramento nas 
hipóteses estritas do Art. 2º.

Art.4º – O procedimento para a eventual conversão observará o seguinte rito:
I – O servidor deverá requerer, primeiramente, o gozo da licença-prêmio;
II – Apenas em caso de indeferimento do gozo, com fundamento em uma das 
hipóteses do Art. 2º, poderá o servidor requerer a conversão em pecúnia;
III – O processo de conversão será instruído com a decisão fundamentada do 
Secretário da pasta e o atestado da Secretaria de Administração, e será 
submetido a parecer obrigatório da Procuradoria-Geral do Município sobre o 
cumprimento dos requisitos desta Instrução;
IV – A decisão final, em caso de parecer favorável, caberá à autoridade 
competente, condicionada à prévia manifestação da Secretaria Municipal de 
Finanças sobre a disponibilidade orçamentária.

Art.5º – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se a todos os novos requerimentos.

Publique-se e cumpra-se.

Paracambi, 28 de julho de 2026.

ANA PAULA PEREIRA ALVES
Secretária Municipal de Administração

Mat. 15.538

Estado do Rio de Janeiro
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REPUBLICAÇÃO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA n°: 07/2026/SMS/FMS
(DECRETO MUNICIPAL Nº 5.558/2023 ART.87)

PROCESSO: 5718/2025
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

OBJETO: LOCAÇÃO DE 5 (CINCO) GERADORES COM INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS NO 
LOTE 1 E AQUISIÇÃO DE BATERIA NO LOTE 2 CONFORME MODELO 
ESPECÍFICO PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE LISTADAS NO 
T E R M O  D E  R E F E R Ê N C I A ,  E M  C O N F O R M I D A D E  C O M  A S 
ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 64.575,78 (Sessenta e 
Quatro Mil e Quinhentos e Setenta e Cinco Reais e Setenta e Oito Centavos).

INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 29/07/2026 – 13:00h
FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 04/08/2026 – 13:00h
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 04/08/2026 – 14:00h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim
O valor total da contratação encontra-se abaixo do limite de R$ 80.000,00 
previsto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, o qual 
determina a realização de procedimento destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor não ultrapasse referido montante.

Informações do Edital: Publicado no: Diário Oficial e Portal da Transparência 
do Município; Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); e BLL 
Compras, disponível em: www.bll.org.br.

Pedidos de Esclarecimentos: BLL Compras; presencialmente no endereço: 
Rua Juiz Emílio Carmo, 50 - Centro – Paracambi/ RJ; e Tel.: (021) 2683-9115/ 
2683-9103.

Paracambi, 28 de julho de 2026.

ELIAKIM COSTA QUEIROZ
Agente de Contratações

Mat. 36/13.678

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACAMBI SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

EXTRATO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE ADMINISTRATIVA

AUTO DE MULTA Nº 033/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANITÁRIO Nº 04686/2026

A Superintendência de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde 
de

Paracambi, no uso de suas atribuições legais, torna público que, no âmbito do 
Processo Administrativo Sanitário nº04686/2026, foiaplicada penalidade de 
multa, por meio doAuto de Multa nº 033/2026, à instituição Desafio Jovem 
Ebenézer do Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ nº 08.872.893/0003-
39, em razão da infração sanitária apurada no Auto de Infração nº 055, 
observadas as disposições do art. 13 da Lei Municipal nº 920/2009, do art. 3º, 
inciso I, e art. 55 c/c Anexo V, Seção II, inciso LIV, do Decreto Municipal nº 
3.011/2009, da Resolução RDCANVISA nº 29/2011 e da Lei Federal nº 
6.437/1977.
Apenalidade pecuniária foi fixada no valor de R$ 1.240,10 (mil duzentos e 
quarenta reais e dez centavos), após a regular tramitação do processo 
administrativo, com observância das garantias do contraditório, da ampla 
defesa e do devido processo legal, assegurados ao autuado, na forma da Lei 
Federal nº 6.437/1977.

Paracambi, 23 de julho de 2026.

EDUARDA RABELO DE ALMEIDA 
Superintendente de Vigilância Sanitária

Secretaria Municipal de Saúde de Paracambi - RJ


